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Resumo
Na sociedade contemporânea, a intensificação do 
trabalho representa, cada vez mais, um mal-estar, 
manifesto em problemas de saúde dos trabalhado-
res. Como problemática da Saúde Coletiva/Saúde do 
Trabalhador, o objeto “intensificação do trabalho e 
saúde” pode ser estudado nas práticas específicas de 
exploração e expropriação do conhecimento técnico 
e social do trabalhador tendentes a confrontar sua 
capacidade coletiva, visto que o enfraquecimento 
da dimensão coletiva está a desencadear múltiplas 
manifestações de sofrimento e penosidade no traba-
lho. Neste estudo, analisamos o processo de inten-
sificação do trabalho e saúde a partir da percepção 
dos trabalhadores da Mercedes Benz do Brasil, em 
São Bernardo do Campo. Realizamos sete visitas à 
fábrica e vinte e nove entrevistas: vinte e duas com 
trabalhadores diretos e sete com representantes 
sindicais. Os resultados e a discussão são apresen-
tados em três categorias: ritmo de trabalho, prolon-
gamento do trabalho, e administração por estresse. 
O estudo contribui para o avanço do entendimento 
da intensificação do trabalho e saúde e, ao mesmo 
tempo, traz indicações sobre os limites e as possi-
bilidades postos à ação coletiva dos trabalhadores 
nas atuais condições históricas.
Palavras-chave: Intensificação do Trabalho e Saúde; 
Saúde do Trabalhador; Ação Coletiva dos Trabalha-
dores; Administração por Estresse; Penosidade no 
Trabalho.
1 Sem financiamento.
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Introdução
Na sociedade contemporânea, a intensificação do 
trabalho representa, cada vez mais, um mal-estar, 
manifesto em problemas e agravos à saúde dos 
trabalhadores. Trata-se de um processo histórico e 
social de abrangência global em inúmeras atividades 
produtivas (indústria, comércio ou serviço). Na Euro-
pa, o estudo dessa problemática abrange diferentes 
campos de conhecimento científico, inclusive a área 
da saúde (Askenazy et al., 2006).
No Brasil, a rigor, intensificação do trabalho e 
saúde ainda não constitui um objeto de estudo es-
truturado na Saúde Coletiva/Saúde do Trabalhador, 
embora alguns de seus possíveis contornos apare-
çam entre os resultados de pesquisas nesta área.
Comumente, intensificação do trabalho é defi-
nida como aumento da intensidade do trabalho. É o 
caso de Dal Rosso (2008) ao centrar seu entendimen-
to na maior quantidade ou na maior qualidade dos 
resultados do trabalho no mesmo tempo. Em outro 
trabalho (Pina; Stotz, 2014), chamamos a atenção 
para os problemas em situar o entendimento da 
intensificação unicamente em termos de magnitude 
e como um resultado, pois conduz a investigação 
a estudar dois momentos isolados no tempo. Isto 
é, para saber se o trabalho atual em relação a um 
determinado momento anterior (um, dois, três anos 
antes ou em comparação ao primeiro trabalho) tem 
mais, menos ou igual intensidade, expresso em 
termos de horas trabalhadas, ritmo, acúmulo de 
tarefas, flexibilidade, entre outras categorias. E, a 
partir da comparação entre esses dois momentos, 
identificar e estabelecer conexões com os efeitos 
deletérios em termos de danos à saúde. No entanto, 
esse procedimento pode obstruir ou ofuscar o estudo 
das características concretas do processo de inten-
sificação do trabalho e suas implicações na saúde. 
Ao considerar a intensificação do trabalho como 
uma dimensão social particular da exploração ca-
pitalista, distinta da produtividade e do prolonga-
mento do trabalho, o que destacamos é o processo 
contraditório pelo qual se produz e se obtém o maior 
quantum de trabalho por unidade de tempo (Pina; 
Stotz, 2014). Também, na direção do estudo etno-
gráfico e histórico de Hatzfeld (2004), trata-se de 
um contínuo processo de expropriação/apropriação 
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do “saber prático” do operário pela gerência, isto é, 
das capacidades físicas e intelectuais do trabalha-
dor. Expropriação/apropriação é entendida como 
processo contínuo de assimilação do aprendizado 
coletivo dos trabalhadores pela gerência para vencer 
a resistência e, tanto mais, obter a mobilização ope-
rária, tal como formulada por Marx (1984, p. 80): “só 
a experiência do trabalhador combinado descobre e 
mostra como e onde economizar, como efetivar de 
modo mais simples as descobertas já feitas, quais os 
obstáculos que precisam ser superados na efetivação 
[de] sua aplicação no processo de produção”. 
Quer dizer, a intensificação está enraizada em 
práticas de exploração e expropriação que afetam o 
trabalhador no processo de trabalho. Isso denota a 
complexidade do processo intensificação do traba-
lho e saúde enquanto objeto de estudo. Pois, de um 
lado, encontramos uma diversidade de dimensões do 
processo de trabalho implicadas na intensificação, 
tais como: o ritmo de trabalho (Gollac; Volkoff, 2007), 
as formas de reorganização do tempo de trabalho 
(Pina; Stotz, 2011), a gestão por performance (Bár-
toli; Rocca, 2006), ou a administração por estresse 
(Parker; Slaughter, 1995), isto é, o estresse como 
instrumento de gestão para manter a pressão per-
manente sobre os trabalhadores.
De outro lado, há uma pluralidade de problemas 
e agravos à saúde implicados na intensificação, ma-
nifestos em: acidentes de trabalho (Fairris; Brenner, 
2001), lesões por esforço repetitivo/distúrbios oste-
omusculares relacionados ao trabalho (LER/DORT) 
(Fernandes; Assunção; Carvalho, 2010), transtornos 
psíquicos e problemas cardiovasculares (Deriennic; 
Vézina, 2006); também em sofrimento e penosidades 
pela violência das práticas de gestão ou pela degra-
dação da qualidade do trabalho afetar a identidade 
profissional (Davezies, 2007).
Na atualidade, a penosidade emerge da dificuldade 
dos indivíduos em lidar e acompanhar as seguidas 
injunções que redefinem seu trabalho. Linhart (2011) 
refere-se à desestabilização dos coletivos e dos valores 
comuns dos assalariados para conter ou acomodar os 
esforços e os desgastes. Pela experiência histórica 
dos trabalhadores, os coletivos podem reduzir o sofri-
mento e o desgaste tanto pela ajuda mútua quanto por 
situá-los em relação à exploração e à dominação no 
trabalho, ou seja, ao conferir-lhes um sentido coletivo.
Em consonância, o objeto intensificação do tra-
balho e saúde pode ser definido e estudado pelas 
práticas específicas de exploração e expropriação 
tendentes a enfraquecer a capacidade coletiva do 
trabalhador para proteger sua saúde e para questio-
nar as determinações dos problemas e dos agravos 
à sua saúde (Pina; Stotz, 2014).
Essa conceituação do objeto de estudo estimula 
a realização de pesquisas empíricas, pois delimita o 
campo da investigação e conta com abertura neces-
sária para captar outros elementos do real, advindos, 
especialmente, da experiência dos trabalhadores. Uma 
montadora da indústria automobilística no Brasil 
é um lugar emblemático para esse estudo pelo peso 
estratégico que ocupa no desenvolvimento capitalista, 
nas ações do Estado e nas práticas de gestão da produ-
ção e da força de trabalho, com poder de difusão para 
diversos setores produtivos de bens e de serviços. E, 
destacadamente, pela importância política dos traba-
lhadores organizados no local de trabalho.
Esta pesquisa tem por objetivo analisar o pro-
cesso intensificação do trabalho e saúde a partir 
da percepção dos trabalhadores da Mercedes Benz 
do Brasil, em São Bernardo do Campo, São Paulo 
(MBB/SBC). Ao refletir sobre o modo como os tra-
balhadores percebem o processo intensificação 
do trabalho e saúde, nosso propósito é examinar 
como as práticas de exploração e expropriação 
confrontam a capacidade coletiva do trabalhador, 
visto que a perda, o enfraquecimento ou a ausência 
do coletivo estão a desencadear múltiplas manifes-
tações de sofrimento e agravos à saúde.
A escolha da empresa resultou da interlocução 
dos autores com diretores do Sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC e da Comissão de Fábrica (CF) da 
MBB/SBC e com profissionais do Departamento de 
Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente do Sindicato, 
devido a uma maior possibilidade de acesso ao local 
de trabalho e ao contato com os operários. O universo 
da pesquisa compreendeu os operários da produção 
direta na fábrica da MBB/SBC. 
Embora este estudo não seja o resultado de uma 
pesquisa etnográfica, adotamos algumas de suas in-
dicações: os atos de olhar, ouvir e escrever assumem 
um sentido “epistêmico” (Oliveira, 2000, p. 18) e, em 
seu desenvolvimento, constituem atos cognitivos 
“disciplinados” pela definição de intensificação do 
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trabalho e saúde como uma problemática no campo 
da Saúde Coletiva/Saúde do Trabalhador.
A coleta dos dados foi realizada de novembro 
de 2008 a julho de 2011. Os procedimentos meto-
dológicos adotados foram, no trabalho de campo, a 
observação e a entrevista semidiretiva e individual 
com base em Bourdieu (1999). O trabalho de campo 
incluiu sete visitas à fábrica, todas guiadas pelos 
representantes sindicais. As visitas possibilitaram 
a coleta de informações sobre os acordos coletivos, 
a organização do processo de trabalho e a aproxima-
ção do ambiente socioespacial da fábrica (localiza-
ção dos setores de produção, regras de convivência e 
a linguagem utilizada pelos operários). A entrevista 
aprofundou nossa incursão na realidade, acentu-
ando os atos de olhar e, especialmente, de ouvir. Ao 
todo, realizamos vinte e nove entrevistas: vinte e 
duas com trabalhadores em atividade na linha de 
montagem (montador e líder de produção), usina-
gem (operador de máquina), funilaria (soldador) e 
manutenção (mecânico); e sete com representantes 
sindicais da CF. Todos os membros da CF estão 
integralmente liberados para o exercício da repre-
sentação sindical no interior da empresa. 
Na esteira de Oliveira (2000), a análise e a inter-
pretação dos dados representam um permanente di-
álogo entre o objeto de estudo e o campo, conectadas 
no ato de escrever pelo qual se efetiva nosso pensa-
mento na elaboração deste artigo. A interpretação 
dos dados resulta do cruzamento entre as estruturas 
de pensamento dos entrevistados e seu cotejamento 
com o referencial teórico-conceitual da Saúde Cole-
tiva/Saúde do Trabalhador, apresentado nas cate-
gorias para a análise da intensificação do trabalho 
e saúde, a saber: ritmo de trabalho, prolongamento 
do trabalho e administração por estresse. Antes de 
sua apresentação, é importante situar o contexto das 
relações entre capital e trabalho no âmbito da empre-
sa, uma vez que é nele que se dá o entendimento e a 
compreensão da percepção operária sobre o processo 
de intensificação do trabalho e saúde.
A intensificação do trabalho e 
saúde na empresa 
A Mercedes Benz do Brasil inicia a produção de 
caminhões no país, em 28 de setembro de 1956, 
com a inauguração da fábrica em São Bernardo do 
Campo. Dois anos depois, teve início a produção de 
ônibus. É uma empresa do Grupo Daimler, sediado 
na Alemanha, um dos líderes mundiais na produção 
de veículos pesados. No Brasil, é líder na fabricação 
de ônibus e o segundo na de caminhões, em 2010, 
com participação de 57,9% e 24,6% da produção total, 
respectivamente (Anfavea, 2011).
A reestruturação da MBB/SBC, nos anos 1990, 
segmentou a planta industrial em quatro unidades 
produtivas: a fabricação de eixos, a fabricação de 
motores, a fabricação de cabines e a montagem final.
A modernização tecnológica foi inserida de 
forma desigual: bem mais ampla nas linhas de 
montagem do que na fabricação do eixo e do motor. 
Apesar da inclusão da automação e da robótica, as 
transformações produtivas se concentraram em 
inovações organizacionais e mudanças tecnológicas 
em equipamentos mais simples (Bresciani, 2001). A 
MBB/SBC ainda mantém uma grande participação 
da fabricação própria de peças e componentes utili-
zados na montagem de caminhões e ônibus.
A linha de montagem funciona como organiza-
dora das demais unidades produtivas: o coração da 
fábrica. O lucro da fábrica, assim a denominou um 
representante sindical, em uma das visitas à linha 
de montagem de caminhões. A primeira expressão 
é o título do estudo de Vera Maria Candido Pereira 
(1979) entre os trabalhadores têxteis e ressalta o va-
lor da memória histórica da classe operária. Indica 
a etapa mais importante do processo de produção, 
uma vez que todas as demais operações convergem 
para ela: na pesquisa da autora, a tecelagem; em 
nosso caso, a linha.
A gestão das mudanças na MBB/SBC, segundo 
Bresciani (2001, p. 9), representou a “inclusão ins-
titucionalizada e negociada” da participação dos 
trabalhadores diretos, mediada pela representação 
sindical no local de trabalho. A participação foi 
alçada a fator produtivo: de um lado, pela empresa, 
para minimizar as resistências e mobilizar o tra-
balhador em seu cotidiano de trabalho; de outro, 
pelo Sindicato, para manter o emprego e viabilizar 
a competitividade da fábrica.
Diversos acordos coletivos de trabalho foram fir-
mados: Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) 
(a partir de 1993); Terceirização (1994); Manufatura 
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Celular (1994); Kaisen (1995); Trabalho em grupo 
(1995); Reestruturação salarial (1997); Contrato por 
tempo determinado (a partir de 1998); Redução da 
jornada de trabalho e banco de horas (BH) (1999). Es-
ses instrumentos continuam incorporados à gestão 
da empresa e expressam a dinâmica assumida pela 
negociação entre as partes, inclusive no “chão de 
fábrica”, com salas da CF instaladas nas principais 
unidades produtivas.
Quanto aos rendimentos e benefícios: a remune-
ração média dos trabalhadores, em 2010, superou em 
mais de três vezes o rendimento médio dos assala-
riados da Região do ABC (Dieese, 2011). A empresa 
proporciona alimentação, ônibus até o trabalho, 
auxílio financeiro para o ensino superior, além de 
convênio médico e clube social e campestre para 
os trabalhadores e familiares. Cabe assinalar que a 
baixa rotatividade no trabalho (Dieese, 2011) possi-
bilita fomentar entre os operários a perspectiva da 
ascensão profissional na empresa.
O entendimento sobre essas dimensões pode 
produzir manifestações na direção da identificação 
dos operários com a empresa (Markert, 1994), e as 
falas fornecem indícios neste sentido: a Mercedes 
é como se fosse uma mãe para mim. Trabalhar na 
montadora é representado como ganhar na loteria, 
quem entra, só sai na aposentadoria, um símbolo de 
status social: no centro de São Bernardo do Campo, 
algumas pessoas circulam com a jaqueta social da 
empresa, identificada pela estrela de três pontas. 
Isto é, a empresa pode ser tomada como horizonte. 
Com efeito, um trabalhador que manifeste a intenção 
de sair da MBB pode ser considerado, como relatam 
alguns operários, um louco.
Trata-se da transformação das condições de 
exploração e de dominação, com a produção de 
outras exigências ao trabalhador. Inclusive porque 
a representação sindical, assim como o próprio 
trabalhador, pode evocar a defesa da produtividade 
e empreender uma intensa mobilização para viabi-
lizar seus resultados. Podemos considerar o papel 
ativo que tais práticas assumem na legitimação 
das exigências gerenciais tendentes a desorgani-
zar os coletivos próprios dos trabalhadores. Como 
diz Lopes (1988, p. 32): “o vigor de uma forma de 
dominação pode ser avaliado por sua interiorização 
pelo próprio grupo dominado”. 
A participação sindical evoluiu e, atualmente, 
conta com uma instância semanal de acompanha-
mento da gestão da produção e da força de trabalho, 
chamada pelos sindicalistas de Quarta extra. O 
nome tem origem na reivindicação operária para 
redução da quantidade de horas extras, em que as ne-
gociações eram às quartas-feiras. Paradoxalmente, 
hoje, um dos temas da Quarta extra é a contratação 
das jornadas adicionais aos sábados, domingos e 
feriados, bastante numerosas com o crescimento da 
produção: somente em 2011, foram vinte e sete dias 
adicionais de trabalho.
Sem deixar de reconhecer as implicações das 
jornadas adicionais na vida dos operários, para os 
sindicalistas, o objetivo é obter a contratação de 
mais trabalhadores e o investimento na fábrica. Este 
último, considerado a garantia da continuidade da 
empresa na região e, como proclamam, do emprego. 
Ao tratar dessa questão, um representante da CF 
fornece uma síntese mais ampla da prática sindical 
na gestão:
O jogo tem que ser bom para os dois, não é? É o tal do 
ganha-ganha [...] os empresários querem que a gente 
trabalhe cada vez mais ganhando cada vez menos, 
não é? E os trabalhadores querem trabalhar cada 
vez menos ganhando cada vez mais. Então, muitas 
vezes, a gente entra com o ponto de equilíbrio entre 
essas duas partes.
Ao se projetar acima das partes, a gestão sindical 
da empresa se vê como a mais racional para tomar 
decisões na direção da identidade de interesses 
entre trabalhadores e capitalistas. Curiosamente, 
a expressão ganha-ganha (Win-Win) é empregada 
para atribuir as virtudes do interesse mútuo à cha-
mada produção enxuta e minimizar a autonomia 
da ação sindical dos trabalhadores (Womack; Jones; 
Roos, 1990). Um de seus efeitos entre os operários 
é a ideologia do consenso entre as partes na gestão 
da fábrica: 
Tudo que a firma faz aqui dentro tem o Sindicato 
no meio. É tudo feito em comum acordo com os dois. 
No entanto, a evolução da produção e do emprego 
na fábrica questiona a ideia de ganha-ganha. De 
1988 a 2011, o número de empregados caiu de 20.182 
para pouco mais de 12.000, enquanto a produtivida-
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de saltou de 2,3 para 6,6 veículos/trabalhador. Com 
isso, igual ou maior magnitude de capital explora 
uma base menor de trabalhadores; condição que 
impele o capital tanto ao prolongamento quanto à 
intensificação do trabalho.
O questionamento também parte dos operários. 
No contexto da crise de 2009, a empresa pressio-
nou para incluir as jornadas adicionais no BH, e 
não mais remunerá-las como horas extras, como 
condição para reduzir as demissões de 1.600 para 
800 trabalhadores.
Apesar do apoio do Sindicato, a assembleia dos 
trabalhadores, em março de 2009, rejeitou ampla-
mente os termos do acordo. Mesmo diante do perigo 
da perda do emprego, os operários percebem que 
nem sempre compensa negociar termos que rebai-
xam suas condições de trabalho. Pois a questão não 
se limita apenas aos resultados imediatos dos itens 
negociados, mas, fundamentalmente, à tentativa 
de enfraquecer sua capacidade de defesa coletiva, e 
esta, quando atenuada, fortalece o poder e as injun-
ções gerenciais.
Assim, a percepção operária não está isenta nem 
tampouco é redutível à prática sindical na gestão da 
empresa. E essa dinâmica está incorporada às cate-
gorias de análise e de interpretação da intensificação 
do trabalho e saúde que apresentamos a seguir.
Ritmo de trabalho: a linha está a 
milhão e a linha na sua cola
A caracterização do ritmo de trabalho considera 
a centralidade da linha de montagem final para o 
processo de trabalho na montadora. A linha de mon-
tagem funciona com variações de velocidade, com-
binadas com determinada distribuição de tarefas/
postos/trabalhadores, segundo a meta de produção. 
O aumento da velocidade da linha de caminhões, por 
exemplo, implica a abertura de novos postos com re-
distribuição de tarefas entre os operários: para uns, 
retira-se uma única tarefa, enquanto para outros, se 
mantém as mesmas tarefas:
Era setenta e quatro foi para oitenta e quatro 
[caminhões], aí aumenta quatro postos. [...] Tirou 
uma chave geral de um modelo de caminhão, eu só 
trabalho de um lado [da linha], não preciso ir do 
outro lado. [Mas] o pessoal que monta a tubulação 
de ar, não é mexido em nada. O pessoal que coloca 
lanterna traseira não amarra o chicote. A amarra-
ção é feita no posto novo que abre.
Para todos os montadores, ainda que de modo de-
sigual, o aumento da velocidade da linha intensifica 
o ritmo com reforço do trabalho repetitivo (aumento 
da quantidade de operações da mesma tarefa) e redu-
ção dos microdescansos entre as operações.
Porém, a menor velocidade também resulta na 
aceleração do ritmo de trabalho. Neste caso, pelo 
aumento das tarefas e de postos por trabalhador com 
a redução do número de operários na linha: 
se a linha está rodando a quatro [minutos], você só 
pega uma peça, se a linha está rodando a seis, você 
tem que cuidar de dois postos.
Portanto, um dia está numa velocidade, no outro 
dia está em outra, mas cotidianamente a linha está 
a milhão. Quer dizer, o ritmo de trabalho permanece 
intenso independentemente da variação da veloci-
dade da linha, um aspecto também constatado pela 
literatura internacional sobre intensificação do 
trabalho (Hatzfeld, 2004).
Operários da usinagem, como operadores de 
máquina, também percebem a aceleração do ritmo 
de trabalho pela pressão da linha: 
É uma média de quarenta a cinquenta peças por 
turno e o tempo é bem, ali, é bem em cima pra tirar 
essa produção, e fora a tensão que fica a linha. [...] 
A semana inteira a linha na sua cola. 
O intenso ritmo, sintetizado nas frases a linha 
está a milhão e a linha na sua cola, pode variar con-
forme o modelo do produto (eixo, motor, caminhão, 
ônibus), a frequência ou a sequência em que são 
fabricados. Na linha, a sequência alternada entre 
caminhões leves, médios e pesados é alterada em 
função da demanda: como pede a seção de vendas. 
Estamos próximos da característica da intensifi-
cação pela combinação simultânea entre exigência 
industrial, em que o ritmo de trabalho depende 
de um equipamento automático ou de prazos de 
produção, e exigência comercial, em que o ritmo 
de trabalho depende da demanda (Gollac; Volkoff, 
2007). Se, como vimos, as exigências industriais 
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são suficientes para caracterizar a intensificação, 
a flutuação da demanda atua na variação de seu 
grau. Por isso, importa considerar o processo de 
trabalho na montadora como unidade entre a pro-
dução imediata e a circulação na situação concreta 
do desenvolvimento capitalista no país.
Na última década, o crescimento da produção 
de commodities agrícolas e minerais e a expansão 
do crédito à produção e à comercialização impul-
sionaram a escala de produção e alteraram o perfil 
da demanda na direção da maior participação dos 
segmentos de caminhões pesados: passou de 45% 
do total da produção, em 2002, para 65,3%, em 2011 
(Anfavea, 2013). Isso acentuou o grau de intensifi-
cação do trabalho, pois: de um lado, a redução do 
tempo de rotação do capital, com o incremento do 
crédito, recrudesceu as exigências industriais por 
prazos mais curtos de produção; de outro, a maior 
frequência da fabricação e montagem de peças 
maiores para caminhões pesados aumentou as 
exigências de maior esforço contra a gravidade 
e postura forçada dos operários em situação de 
constrangimento temporal. 
Além disso, pelas falas, o ritmo de trabalho impli-
ca movimentos alternados, irregulares e desiguais 
segundo a habilidade do trabalhador. Na literatura, a 
habilidade aparece como exigência gerencial para a 
aceleração do ritmo (Fernandes; Assunção; Carvalho, 
2010). Mas, as falas sugerem ainda um quê a mais, 
não compreensível em termos de habilidade ou 
redutível ao exigido e dificilmente explicado pelos 
operários, pronunciado ora como agilidade, detalhe, 
jeito ou manha.
A manha é, antes de tudo, vista pelos operários 
como uma conquista, a astúcia da tentativa de gerir 
o tempo e o ritmo de trabalho. Mas uma conquista 
incerta e nunca definitiva, pois seguidamente ques-
tionada pelas injunções gerenciais e pelas mudanças 
de processo ou de produto: 
vai inovando a montagem, o trabalho muda, tudo 
muda. [...] Entrou um caminhão novo, você tem que 
aprender a montar. 
Ou seja, a astúcia operária expressa pelo apren-
dizado produzido na interface individual-coletivo 
do trabalhar/defender-se das nocividades do con-
texto de trabalho.
Esse saber prático do trabalhador possibilita 
adiantar a produção e obter pausas informais du-
rante a jornada. Trata-se de uma prática comum 
aos operários, inclusive na linha de montagem. Um 
dos operários, ao citar os montadores da turma B 
(ver Quadro 1): 
Eles querem arrepiar a produção para parar mais 
cedo. Então, quando dá dez e quarenta, dez e cin-
quenta da noite, já acabaram a produção, fizeram 
a meta. Vão todos pra área de lazer e sentam e vão 
jogar dominó.
A ação coordenada dos operários expressa uma 
intensa mobilização biopsicossocial de defesa da 
saúde para, simultaneamente, escapar do trabalho 
penoso e realizar atividades lúdicas (jogar, ouvir 
música, conversar, ler). A pausa conquistada pela 
autointensificação pode contribuir com a formação 
de coletivos operários, no sentido de unir os que 
compartilham uma mesma experiência política e 
sanitária no enfrentamento das penosidades, e não 
apenas os que participam das mesmas ações defen-
sivas (Oddone et al., 1986).
Mas, contraditoriamente, a exposição do ganho 
de tempo permite à gerência aumentar as diligências 
para expropriar seu fundamento: o conhecimento 
prático operário. Esses conhecimentos, depois de es-
tudados, selecionados e reelaborados pela gerência, 
são aplicados em equipamentos, na simplificação de 
tarefas ou em normas de trabalho.
Portanto, o intenso ritmo de trabalho expressa 
práticas contraditórias e desiguais, um campo de 
lutas concernente ao processo de intensificação. 
Algumas práticas de defesa da saúde alcançadas 
pelos operários podem assumir um aspecto ardiloso, 
pois, sem limitar o poder gerencial, preservam o 
contexto tendente a novas injunções para intensi-
ficar o trabalho. 
Prolongamento do trabalho: a vida 
é um filme que não tem intervalo 
nenhum
O prolongamento do trabalho corresponde a uma 
modalidade particular da exploração capitalista 
relativa à grandeza extensiva do trabalho, por isso, 
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distinta da intensificação. Mas, ao mesmo tempo, 
o prolongamento também constitui uma forma de 
intensificar o trabalho. É o que analisamos por meio 
das seguintes práticas: banco de horas e jornada 
adicional.
Banco de horas
Na empresa, um regime de compensação de horas 
similar ao BH foi implantado, ainda no final dos 
anos 1980, com o nome de “Redução de jornada/
Horas acumuladas”, isto é, bem anterior à Lei 9.601 
de 1998. Esse regime acompanhou a redução da 
jornada de trabalho: janeiro de 1996, de 44 para 
43 horas semanais, em outubro do mesmo ano, 42 
horas e, por fim, outubro de 1999, para 40 horas “em 
média” (Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 2001, p. 
31), quando passou a ser denominado banco de horas.
O termo “em média” adverte para o fato de a 
jornada de trabalho, combinada ao BH, permanecer 
acima das 40 horas semanais, como pode ser visto 
pelo Quadro 1. Essa jornada prolongada constitui a 
jornada “habitual” ou “normal” dos trabalhadores. 
As horas a mais são creditadas no BH para futura 
compensação por folgas individuais e/ou coletivas. 
As possibilidades e limites para a utilização da 
folga são variáveis e desiguais, segundo o setor da em-
presa, o dia da semana, o saldo no BH e, notadamente, 
o momento da produção. Com a produção em alta fica 
difícil dar folga [pois] não tem pessoas reservas. Em 
momentos de baixa produção, a empresa concede fol-
gas coletivas a uma parcela dos operários. Para estes, 
esse tempo de não trabalho fora da jornada é vivencia-
do com insegurança, tensão e ansiedade. Além disso, 
a folga coletiva permite manter elevado o ritmo de 
trabalho para quem continua em atividade na fábrica.
Os relatos corroboram características do BH que 
analisamos em outro estudo (Pina; Stotz, 2011), por 
isso, não vamos retomá-las aqui. Cabe ressaltar um 
aspecto, então pouco enfatizado, a saber: a inten-
sificação do trabalho aparece como motivação da 
folga individual, para o trabalhador simplesmente 
descansar. Ao mesmo tempo, a folga implica intensi-
ficar o trabalho dos demais trabalhadores do grupo: 
Quando um cara se afasta é um problema porque 
os outros ficam sobrecarregados, mas o cara já se 
afastou porque o ritmo já não está fácil. 
Jornada adicional
A jornada adicional corresponde a uma jornada 
suplementar, realizada nos finais de semana ou 
feriados. Sua contratação abrange todos os traba-
lhadores da empresa por meio de acordo coletivo. O 
Quadro 2 traz a quantidade de jornadas adicionais 
no período 2008-2011.
Quadro 1 - Jornada de trabalho e banco de horas na MBB/SBC
Turma
Jornada de trabalho Banco de horas
Diária Dias da semana
Horário de 
trabalho
Horas acumuladas Compensação das horas
Diária Semanal Positiva Negativa
A 8h30
Segunda a 
sexta-feira
5h45 às 
15h
30min 2h30 Limite: 120h 
Folgas 
individuais 
ou 
coletivas, 
ou horas 
transferidas 
para o 
próximo 
período
Limite: 120h
Horas 
transferidas 
para o 
próximo 
período
B 8h30
Segunda a 
sexta-feira
15h às 
23h58
30min 2h30
N 8h30
Segunda a 
sexta-feira
7h45 às 
17h
30min 2h30
I 7h20
Segunda a 
sábado
5h45 às 
13h45
40min 4h
II 7h20
Segunda a 
sábado.
13h45 às 
21h45
40min 4h
III 8h15
Segunda a 
sexta-feira
21h45 às 
5h45
15min 1h15
Fonte: Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (2001).
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Para os trabalhadores, a jornada adicional inten-
sifica ainda mais o trabalho: de um lado, mantém 
uma sequência longa ou ininterrupta de dias de 
trabalho pela exclusão do descanso semanal. Nas 
falas, a ênfase recai na restrição à vida social e fa-
miliar e surge a imagem da vida operária confinada 
ou aprisionada à fábrica: nós vivemos praticamente 
a nossa vida aqui dentro. De outro, porque nessas 
jornadas se trabalha bem mais do que em dia normal 
ou praticamente o dobro.
Os representantes sindicais ressaltam a cláusula 
de não obrigatoriedade do comparecimento à jorna-
da adicional. Mas, embora vista como uma brecha, os 
operários estão cientes de seus limites formais: não 
é obrigatório, teoricamente. Pois, além de enfrentar 
a pressão da chefia, a contratação constrange cada 
trabalhador a compartilhar o excesso de trabalho: 
Se eu não for vai sobrecarregar outra pessoa, en-
tão eu tenho que ir, não é? Mas não deveria existir 
jornada extra. 
O constrangimento pode, inclusive, calar a voz 
contrária à jornada adicional pela percepção de 
pouca permeabilidade do grupo para debater esta 
possibilidade ou de o comentário ser entendido como 
política contra a empresa [em que] você acaba sendo 
o louco. O trabalhador permanece no grupo, mas 
dissimula suas expressões de descontentamento.
Mais do que uma dimensão física ou espacial, o 
confinamento ou aprisionamento à fábrica denota 
um processo social de individualização, na tentati-
va de limitar o horizonte operário à racionalidade 
da empresa. Perante o enfraquecimento da ação 
coletiva, o trabalhador individual percebe-se so-
zinho confrontado às contradições das formas de 
exploração e dominação suportadas na empresa: 
“E ele procura assumir estas pressões, persuadido 
no fundo de si mesmo que são suas próprias insu-
ficiências que tornam sua missão tão difícil e não 
as contradições inscritas na própria organização.” 
(Linhart, 2000, p. 34)
O absenteísmo, como dimensão da resistência 
(molecular) operária, constitui uma dessas contra-
dições. O absenteísmo expressa a fuga pela privação 
da vida (temos vida fora daqui), isto é, em função 
da disponibilidade desmedida do indivíduo para 
a empresa. Uma fuga efetivada, em boa medida, 
clandestinamente. Da perspectiva individual, sua 
amplitude é bastante restrita: 
Está tendo muita jornada [adicional], se você faltar 
muito é um problema. E, se você ficar totalmente 
subjugado à empresa, vai ter que tempo? 
Por isso, o absenteísmo pode ser entendido como 
uma forma de resistência individual e “clandestina”.
A jornada adicional viabiliza o aumento da pro-
dução relativamente ao menor número de operários 
presentes. Com o maior absenteísmo, sobretudo, 
nas linhas de montagem, a gerência redistribui os 
grupos, fixa líderes e revisores em postos na linha 
e recorre ao empréstimo de operários de outros 
setores: manter a meta de produção do dia normal 
à revelia das condições suportadas pelos operários, 
eis o objetivo imposto pela gerência superior e 
assim narrado: 
Você é pressionado [mas] como é que eu vou fazer 
o mesmo número faltando a metade? Vou ter de 
dobrar a capacidade de produção de um homem? 
Quer dizer, o trabalhador é tensionado a dar 
conta das tarefas a mais. Isso tende a remover as 
“folgas” (“poros”) criadas por eles e, ao mesmo tem-
po, expõe os “problemas” à gerência. Esta, por sua 
vez, pode criar pressão adicional sobre os operários 
para sua correção.
Além da obtenção do aumento da produção 
relativamente ao menor número de trabalhado-
Quadro 2 - Jornadas adicionais contratadas na MBB/SBC
Jornada adicional 2008 20091 2010 2011
Quantidade 23 10 25 27
[1] Somente entre setembro e dezembro. Os meses anteriores foram de forte queda da produção.
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res, as jornadas adicionais podem constituir um 
“laboratório” para aperfeiçoar a intensificação do 
trabalho. A grande quantidade e a frequência das 
jornadas adicionais durante o ano possibilita à 
gerência testar diferentes configurações entre gru-
pos, postos e tarefas por trabalhador para ganhar 
“átomos de tempo”, identificar problemas e avaliar 
a mobilização do trabalhador para dar conta do 
trabalho a mais em condições de extrema tensão. 
O estudo e a sistematização dessas experiências 
pela gerência podem gerar inovações no processo 
de trabalho com novas exigências aos trabalhado-
res. Isso sugere pensar a jornada adicional como 
um laboratório de expropriação/apropriação do 
aprendizado coletivo operário, que tem o estresse 
como lógica de gestão.
As práticas de prolongamento representam uma 
exigência de disponibilidade para se trabalhar mais 
horas e mais intensamente. Isso afeta drasticamen-
te a qualidade do tempo de não trabalho na e fora 
da jornada, como sugere a frase na abertura deste 
tópico: parece que a vida é um filme que não tem 
intervalo nenhum.
Administração por estresse 
A definição de metas para alcance pelos traba-
lhadores se tornou um poderoso instrumento de 
gestão. Da perspectiva dos trabalhadores, relata 
um representante da CF, as metas adicionam um 
valor de estresse no trabalho, notadamente por sua 
vinculação à PLR.
A PLR pode ser considerada uma forma de salário 
por tarefa, pois seu valor está condicionado a metas 
de produção preestabelecidas a cada doze meses. Na 
empresa, diferentemente dos anos anteriores, os 
acordos da PLR em 2010 e 2011 excluíram as metas 
de qualidade e absenteísmo e mantiveram apenas 
a meta de volume de produção, acentuadamente 
elevada nestes anos, 73.680 e 80.000 veículos, 
respectivamente. A motivação, segundo um dos re-
presentantes sindicais, implica a PLR como prática 
de intensificação, uma vez que, se a empresa 
está exigindo que o trabalhador trabalhe mais, o 
absenteísmo vai ser maior. Se o ritmo de trabalho 
está maior, a qualidade vai ser menor. 
Esse relato também manifesta a tentativa de 
preservar o valor da PLR, considerada pelos traba-
lhadores e sindicalistas como um 14º, 15º ou até um 
16º salário.
Ao intensificar o trabalho, a PLR amplia a mais-
-valia e gera esse aumento no preço da força de 
trabalho, que, todavia, não compensa o desgaste 
operário (Pina; Stotz, 2011). Inclusive pela ampliação 
da defasagem entre os momentos da realização do 
trabalho a mais e do pagamento do bônus, este últi-
mo realizado duas vezes ao ano. Pois o trabalho mais 
intenso acontece em jornada diária durante todo 
o ano, enquanto o preço da força de trabalho pago 
mensalmente se mantém inalterado, sem acréscimo 
pelo trabalho adicional. Ou seja, com a PLR os traba-
lhadores “financiam o capital circulante da empresa 
com uma fração de seu fundo de subsistência anual” 
(Cipolla, 2005, p. 621).
Apesar da exclusão do cálculo da PLR, os ope-
rários não estão isentos da pressão das metas de 
qualidade e absenteísmo. Diante do aumento dos 
indicadores de qualidade (retrabalho e refugo de ma-
teriais), a gerência reitera a ameaça da terceirização, 
como relata um dos operários: a Volkswagen está 
na nossa cola, se continuar vai terceirizar. A lógica 
subjacente à PLR é reafirmada: manter a pressão 
para comprometer os operários com as metas (as 
metas são nossas, ironiza um operário) na direção 
da concorrência capitalista, por meio da quebra de 
vínculos solidários entre os trabalhadores da mesma 
ou de diferentes empresas.
Nesse sentido, tarefas gerenciais de supervisão 
encontram-se disseminadas no grupo. Na reunião 
do grupo, um trabalhador pode ser responsabilizado 
pela ocorrência de retrabalho ou refugo, mesmo se 
observar as normas de qualidade. Entre os operado-
res de máquina, não matar a peça é uma qualidade 
profissional, um valor, para muitos, faz parte da 
honra; por isso, é comum reduzir o intervalo de 
aferição das peças. Essa intensificação, por sua 
vez, tende a degradar a qualidade do trabalho que 
afeta a identidade do trabalhador (Davezies, 2007). 
Como indicamos antes, trata-se de uma condição de 
penosidade (Linhart, 2011).
Quer dizer, o grupo pode se constituir em fonte de 
estresse e enfraquecer os vínculos solidários entre 
os operários, o companheirismo. A ação do grupo 
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também se dirige a vigiar atitudes e comportamen-
tos: Olha o seu horário. Oh, vai lavar a mão. Por que 
você não veio ontem? Ou ainda prevenir situações de 
conflito com a permanente advertência dos riscos 
para a avaliação: 
Estão me ferrando. [Por isso] só vou produzir X. 
Mas aí vem o cara: olha o prontuário, hoje está em 
alta, amanhã está em crise.
A imagem do prontuário pesa sobre cada ope-
rário: nele a chefia registra os eventos por ela con-
siderados negativos na avaliação do trabalhador, 
sem dar-lhe ciência do conteúdo. Entre os operários, 
prontuário é chamado de capivara, jargão policial 
para folha corrida, uma ameaça sempre presente e 
sorrateira: está nas suas costas, mas você não vê. 
A avaliação incide na perspectiva de ascensão 
profissional na empresa, entendida pelos operários 
como recusa a ficar bloqueado no mesmo posto e 
para escapar dos setores considerados ruins, no-
tadamente a linha de montagem. O mesmo sentido 
foi observado no estudo de Beaud e Pialoux (2009).
Mas, a estrutura ocupacional da empresa não 
absorve o grande número de operários com forma-
ção universitária ou pós-graduação, muitos deles 
na linha, e os anos de permanência na mesma ativi-
dade vão restringindo os sonhos. Isso tanto para os 
operários com maior ou menor tempo de trabalho 
na empresa. O trabalho na montadora passa a ser 
percebido como transitório, com a perspectiva de 
busca de carreira profissional fora da empresa; 
todavia, com poucas chances de concretizar-se. 
Esse contexto, segundo os representantes sindi-
cais, conforma um ciclo da frustração, associado 
ao sofrimento e ao adoecimento. E, ainda segundo 
os sindicalistas, ao representar sua condição como 
transitória, o trabalhador perde a identidade como 
operário e se afasta da organização sindical no 
local de trabalho.
No entanto, uma possibilidade diferente pode ser 
pensada a partir das falas dos trabalhadores como, 
por exemplo:
Trabalhei em diversas áreas, porque eu contestava 
muito. Eu queria mudanças, dizia que não, não es-
tava certo. [...] Querem quanto mais se produza com 
menos pessoas, não é? E, aliás, essa é uma forma 
que tem de avaliação, para você construir um plano 
de carreira aqui dentro. É aquele que se submete a 
esse tipo de produção é quem tem o destaque [...] 
prejudicando a própria saúde. E ciente disso eu não 
fazia, respeitava o meu limite, não é? Fazia dentro 
do meu tempo.
A competição pela promoção se apresenta ao 
trabalhador como uma exigência gerencial. E a 
perspectiva de realização profissional fora, de certo 
modo, expressa um distanciamento da racionali-
dade da empresa, o que possibilita a abertura para 
práticas de proteção da saúde, passíveis de pautar 
a ação coletiva. 
Os sentidos do distanciamento ou da recusa 
operária em termos de ação coletiva são eclipsa-
dos pelos sindicalistas, inclusive vistos como um 
obstáculo. No entanto, eles são um problema para a 
gerência, justamente por afastar o trabalhador do 
perfil valorizado pela administração por estresse 
(Pina; Stotz, 2011). O distanciamento não isenta o 
trabalhador do contexto gerador dos problemas à sua 
saúde. Pelo contrário. Este está sujeito a seguidos 
empréstimos pela fábrica, muitas vezes, considerado 
como baixa performance e ameaçado de demissão: 
cara emprestado é filho sem pai.
No chão de fábrica, baixa performance ficou 
popularizada como pena preta. Essa expressão é 
recente; sua difusão está relacionada ao contexto 
da crise de 2009, que resultou na demissão de 1.600 
trabalhadores, como dissemos antes, apesar da 
resistência operária. Entre os demitidos estavam 
trabalhadores aposentados e os avaliados como 
baixa performance.
Esse processo compreendeu inclusive a partici-
pação sindical na análise nome a nome dos operários 
relacionados para demissão. Para alguns, a demis-
são foi revista, para outros, não. É o que relata um 
dos sindicalistas: 
A pessoa já teve duas, três, quatro chances, não é? 
No momento não teve como segurar mesmo. Era 
um momento que tinha que ter alguma [demissão].
Como noção prática, a noção de responsabilida-
de (Markert, 1994) interpela a gestão sindical para 
classificar cada trabalhador pelos compromissos 
assumidos para viabilizar os acordos com a empresa: 
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A gente cobra que a Mercedes gere emprego de 
qualidade. [...] Então se a gente tiver aqui dentro 
trabalhadores que não levam o trabalho a sério, 
também vai colocar essa relação, tá? O nosso em-
prego em risco. 
Essa perspectiva sindical permite uma aproxi-
mação aos parâmetros da avaliação de desempenho 
da empresa.
Agora, independentemente dos motivos de-
sencadeadores da demissão – queda da produção, 
crise, turnover –, os trabalhadores demitidos são, 
cada vez mais, identificados como os de baixo 
desempenho. Entre seus efeitos, a legitimação do 
processo de individualização e responsabilização 
do próprio trabalhador por sua demissão (Linhart, 
2000): ele não se empenhou mais no trabalho, não 
se colocou disponível para trabalhar mais horas 
e ainda mais intensamente. O trabalhador sai da 
empresa e a marca de pena preta segue com ele 
para além dos muros da fábrica, se estende aos 
familiares e às relações sociais (vizinhos, igreja, 
comércio, escola dos filhos).
A administração por estresse (Parker; Slau-
ghter, 1995), ou seja, o estresse como lógica ge-
rencial, estrutura e orienta as práticas implicadas 
no desempenho. O estresse requer a mobilização 
do trabalhador para viabilizar os resultados e 
continuamente disponibilizar seu conhecimento 
prático. Isso é significativo para a gestão avaliar 
suas competências, que são centradas mais nos 
meios mobilizados pelo trabalhador do que apenas 
nos resultados. 
Por sua vez, o distanciamento do trabalhador 
em relação à gestão por estresse e suas implicações 
na saúde expressam contradições do processo de 
intensificação do trabalho. Seu entendimento se faz 
inseparável das condições históricas e das formas 
como coletivamente os operários experimentam e 
diferenciam seus contraditórios aspectos. 
Considerações finais
Neste estudo, apreendemos o processo de intensi-
ficação do trabalho e saúde, a partir das maneiras 
como os operários da empresa o experimentam, 
especialmente ao assinalar como as práticas de 
exploração e expropriação, ritmo de trabalho, 
prolongamento do trabalho e administração por 
estresse confrontam a capacidade coletiva do 
trabalhador.
Ressaltamos uma característica relativa ao 
enfraquecimento da dimensão coletiva. Trata-se da 
penosidade produzida pelas categorias analisadas, 
especialmente, pelas práticas de administração por 
estresse, orientadas para a vigilância de atitudes 
e comportamentos contrários à norma e à cultura 
da empresa. Também para prevenir conflitos no 
cotidiano de trabalho ou tentar definir como e onde 
estes conflitos podem se expressar pela sistemática 
difusão do aviso de perigo: um descuido do operário 
pode ser prejudicial ao desempenho e à avaliação, o 
que se configura em uma ameaça de não ascensão 
profissional e, no limite, de demissão. É preciso 
atenção e autocensura de atos, gestos, atitudes, 
palavras também junto aos colegas de trabalho e 
não mais apenas perante a hierarquia. Isso conduz 
a sensação de não poder relaxar. Tanto mais quando 
as seguidas injunções gerenciais para redefinir e 
intensificar o trabalho, além de não contrapostas, 
são, pelo contrário, ativamente corroboradas pelo 
grupo ou por representantes sindicais. Toda essa 
estrutura disciplinadora expandida foi assim ma-
nifesta: Isso cansa!
Aqui, cabe indicar que, como disse Simone Weil 
(1979, p. 103), “este cansaço precisaria de um nome à 
parte”. A autora expressou o cansaço físico e mental 
na interseção entre a fadiga, o medo e a angústia vi-
venciados pelo trabalhador: o despotismo gerencial 
na imposição do ritmo, o medo de não acompanhar 
as cadências, de “matar” peças e das “broncas”, a 
angústia na ida e na volta do trabalho. Em síntese: 
fadiga, medo e angústia onipresentes. 
Além dessas dimensões, no caso estudado, cha-
mamos atenção para um tipo diferente de cansaço. O 
que está subjacente a ele é o sofrimento pela perda, 
o enfraquecimento ou a ausência dos companheiros 
(capacidade coletiva), ao não encontrar ou sentir 
suas posições reafirmadas no momento em que 
cada trabalhador é confrontado pelas injunções 
gerenciais, vendo-se atado e calado por essa estru-
tura disciplinadora, o que resulta na redefinição do 
exercício de seu trabalho e em sua intensificação. 
É essa ausência dos companheiros, sentida como 
onipresente no tempo e no espaço, que está no cen-
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tro das manifestações de sofrimento implicadas 
nas práticas de intensificação do trabalho. E que, 
quando não enfrentadas coletivamente, devem ser 
suportadas pelo indivíduo.
O avanço do domínio da fábrica sobre as 
posições antes conquistadas pelos operários, 
assim como a perda parcial dos instrumentos de 
resistência coletiva gerados ao longo das lutas 
operárias, é uma dimensão incorporada à noção 
de “envelhecimento social” (Beaud; Pialoux, 2009). 
A tristeza velada, o cansaço, a angústia quanto ao 
futuro ou a decepção multiforme são algumas de 
suas expressões. Mas, para os autores, essas mani-
festações marcam a trajetória dos operários mais 
antigos relativamente aos novos. Com isso, Beaud 
e Pialoux introduzem uma conotação de conflito 
entre gerações e limitam o emprego da noção de 
envelhecimento social para a presente pesquisa, 
pois, neste estudo, o enfraquecimento da capaci-
dade coletiva não está determinado pela suposição 
de disputas entre gerações. 
O estudo da intensificação do trabalho e saúde 
interroga e põe em relevo a dimensão coletiva do 
trabalhador na luta pela saúde, e está a merecer 
outras investigações pela Saúde Coletiva/Saúde do 
Trabalhador. Esta problemática pode ser abordada 
pelo detalhamento das diferenças entre os dois 
grupos participantes desta pesquisa: trabalhadores 
diretos e sindicalistas. Perspectivas distintas entre 
esses dois grupos em relação à dimensão coletiva 
e à intensificação do trabalho e saúde podem ser 
inferidas, mas não foi nosso propósito discuti-las, 
suas diferenças não foram suficientemente explo-
radas nesta pesquisa; estão, contudo, difusas ao 
longo do texto.
Na medida em que prioriza a manutenção do 
emprego, a participação sindical na gestão da em-
presa estabelece pontos de contato com a lógica da 
administração por estresse e confronta a indepen-
dência política dos coletivos de trabalhadores na 
proteção e no questionamento da determinação dos 
problemas de saúde.
Entre os trabalhadores diretos, predomina 
a ambiguidade entre a maior aproximação e a 
contestação aberta à racionalidade gerencial. 
Esta ambiguidade também expressa a natureza 
antagônica do processo de trabalho e, portanto, 
contém a crítica do ponto de vista das condições 
mais imediatas dos operários. Algumas manifes-
tações de resistência operária, como a autointen-
sificação, o absenteísmo e o distanciamento das 
práticas gerenciais, podem e são confrontadas 
ou apropriadas pela própria administração por 
estresse na direção da reprodução das práticas 
de intensificação do trabalho. Tanto mais quando 
essas experiências permanecem difusas e não são 
sistematizadas pelos coletivos operários.
O coletivo não se limita a sistematizar as expe-
riências em termos dos efeitos das práticas mais 
imediatas dos trabalhadores, mas deve fazê-lo após 
distinguir seus diferentes e contraditórios aspectos, 
sem se furtar aos desafios de estabelecer a conexão 
lógica e histórica com as determinações mais pro-
fundas do processo de trabalho e saúde na formação 
econômica social brasileira.
A partir do caso estudado, acreditamos contri-
buir para o avanço do entendimento da intensifica-
ção do trabalho e saúde e, ao mesmo tempo, trazer 
indicações sobre os limites e possibilidades postos 
à ação coletiva dos trabalhadores nas atuais condi-
ções históricas.
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